PARECER Nº 917, DE 2010
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 199, DE 2009
De autoria da Deputada Maria Lúcia Prandi, o Projeto de lei nº 199, de 2009, tem o objetivo de dispor sobre a criação do Selo Azul de qualidade e eficiência no controle e redução do consumo de água potável residencial a ser concedido aos municípios.

 A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 38ª a 42ª Sessões Ordinárias, de 03/04/09 a  13/04/09, não tendo recebido emendas ou substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 2, parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

 Em seguida, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para emitir parecer quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31 § 1º do Regimento Interno Consolidado.

A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e, de competência concorrente, versando sobre proteção do meio ambiente em qualquer de suas formas, conforme disposto no artigo 24, inciso VI, da Constituição Federal.

 Ressaltamos, ao examinar o projeto, que este pretende criação do Selo Azul de qualidade e eficiência no controle e redução do consumo de água potável residencial a ser concedido aos municípios.


                 Salientamos que o artigo 225 da Constituição Federal, garante a todos o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, essencial a uma boa qualidade de vida, ficando a cargo do Poder Público e da coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as futuras gerações. 
                            Lembramos, também, que a SABESP preocupada com o desperdício de água lançou o Programa de Uso Racional da Água (Pura), em 1996, que incentiva o consumo consciente por meio de ações tecnológicas e mudanças culturais em empresas e na população. Em sua cartilha, estão elencadas algumas vantagens do programa, como redução do consumo e do desperdício de água, com economia de 10% a 40%, e responsabilidade ambiental das empresas. Também foi assinado entre as instituições um termo de cooperação técnica que estabelece o desenvolvimento e a implementação de análises, estudos e campanhas em prol da sustentabilidade.  
                            Observa-se, todavia, a necessidade de aprimorar o texto do projeto para corrigir algumas imperfeições, motivo pelo qual propomos aos nobres pares desta Comissão de Constituição e Justiça a seguinte:



      EMENDA


      Suprima-se do Projeto de Lei nº 199, de 2009, o artigo 4º .

                            Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 199, de 2009, com a emenda ora apresentada.
É o nosso parecer.

a) Afonso Lobato – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 24-6-2009.

a) Fernando Capez – Presidente
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